PROBLEMAS DA RESIDENCIA MEDICA

Tancredo Furtado*

Objetivos

Cumpre destaear dois objetivos precipuos da
Residéncia Médica:

1 — Preparar ‘0 especialista, tanto nas cinco
dreas fundamentais da Medicina, (Clinica Médi-
ca, Pediatria, Cirurgia, Tocoginecologia, Medici-
na Preventiva e Social), como nas especialidades
clinicas e cirlrgicas, que totalizam atualmente
26, se considerarmos aquelas reconhecidas pela
Comissdo Nacional de Residéncia Médica (Reso-
lucdo 01/81). Para este fim, ha consenso em que
a Residéncia é o instrumento pedagdgico ideal,
ja universalmente consagrado.

2 — Constituir-se em nucleo fundamental pa-
ra o Mestrado e o Doutorado, que objetivam for-
mar o docente-pesquisador. Para tal, deverd a
Residéncia, sob a forma de curso de especializa-
¢do, oferecer todo o conjunto de conhecimen-
tos, habilidades e técnicas da area especifica, o
que implica a existéncia de n(vel inquestionavel-
mente elevado do processo ensino-aprendizagem.

Parcela ponderavel de educadores médicos
preconiza uma modalidade de pods-graduacao
stricto sensu distinta para a area profissional da
Medicina, na qual a Residéncia Médica, além de
ser pré-requisito, se credencia a obtenc¢do de cré-
ditos adicionais para o Mestrado. Este se comple-
taria com as disciplinas de Pedagogia Médica, Di-
datica Especial, Estudo dos Problemas Brasilei-
ros e Metodologia Cientffica, com a realizacdo
de pesquisa e elaboracdo de uma dissertacdo, ou
tese.

Caracteristicas pedagdgicas

Forgoso é reconhecer a expansdo desordenada
da Residéncia Médica no final dos anos 60 e na
década de 70, erroneamente assimilada e eivada
de vicios. Foi o sistema freqlientemente desvir-
tuado e desfigurado, até mesmo na rede oficial
do ensino, mercé da inobservancia das caracter(s-
ticas pedagdgicas fundamentais e das normas le-
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gais, capazes de assegurar o alto padrdo técnico-
cientffico dos programas. Por isso, vale relembra-
la aqui:

1 — Residéncia é treinamento-em-servico, e
ndo simples prestagdo de servicos. O Residente
trabalha, porque é trabalhando que vai realizar o
seu aprendizado, adquirindo aptiddes e o domi-
nio de técnicas especificas, de forma quase sem-
pre artesanal, em situagGes reais;

2 — Dedicacdo exclusiva, que comporta uma
interpretacdo Unica e inquestionavel, a de vedar
o exercicio de outra atividade (art. 1.0 do Decre-
to 80.281/77). Convém lembrar aqui a Lei
6.932/81), relacionada particularmente aos as-
pectos trabalhistas da Residéncia Médica, que ao
estabelecer o maximo de 60 horas semanais de
atividades do Residente, repete dispositivo cons-
titucional, que impede o acimulo de quaisquer
funcdes além dessa carga hordria;

3 — Duracdo minima de 2 anos. Em muitas
especialidades, hd programas de Residéncia com
3 e 4 anos (Resoluces 01/81 e 17/81 da
CNRM);

4 — Supervisdo qualificada, por docente, ou
profissional, de capacitacdo comprovada, expe-
riéncia amadurecida e conceito ético indiscuti-
vel, Essa supervisdo deve ser feita por um médico
do corpo clinico, em regime de tempo integral,
para seis Residentes; ou por dois médicos do cor-
po clinico, em tempo parcial, para trés Residen-
tes (Resolugdo 04/79 da CNRM);

5 — O Residente deverd ser um membro na-
tural das equipes hospitalares, ambulatoriais, ou
laboratoriais. Na atividade assistencial nada deve
ser planejado especificamente para o Residente.
Ele deve integrar-se nos trabalhos de rotina,
mantendo contato permanente com todos os
membros de cada equipe, em estagios vivenciais
e na execgdo de tarefas contingenciais. Assim, o
Residente ndo deve ligar-se exclusivamente ao
Preceptor, cujas reais fungdes tem sido, freglien-
temente, mal interpretadas;

6 — Programacdo cientifica aprofundada em
cada drea especifica, que inclua a realizag¢do se-
manal de semindrios, sessoes de atualizacdo, clu-
bes de revista, reunides clinicas, clinico-radiolé-
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gicas e clinico-patoldgicas, inclusive de revisao
de 6bitos, além de outras, ditadas pela caracte-
ristica de cada area;

7 — Participacdo do Residente nos trabalhos
de pesquisa, ainda que ndo se pretenda dedicar
ao magistério. A pesquisa ajudara a criar o habi-
to do raciocinio cientifico e a desenvolver o sen-
so critico;

8 — E recomendével a participagdo do Resi-
dente em atividades didaticas de graduacgdo, que
propiciem a revelacdo de vocacgdes docentes.

Distorcoes
Dos objetivos:

1 — "Residéncia supletiva’’, para sanar o en-
sino de graduacdo deficiente, decorrente da pro-
liferacdo de escolas médicas, que ndo tém condi-
cdes de assegurar um padrdo minimo indispensa-
vel. A qualificacdo inadequada do corpo docente
e a precariedade das instalac®es e recursos mate-
riais geram a graduacdo deficiente e, consequen-
temente, a “‘Residéncia Supletiva”’;

2 — Residéncia Médica como solucgdo para o
mercado-de-trabalho. A tendéncia crescente a es-
pecializacdo, que oferece maior lucratividade e
possibilidade de emprego, incentivada inclusive
pelo grande empregador da categoria médica, o
INAMPS, gerou o surgimento de “pseudo-resi-
déncias” e “‘residéncias fantasmas’’, com o obje-
tivo de explorar o trabalho médico de baixo cus-
to;

3 — A falta de cumprimento, por muitas Re-
sidéncias Médicas, até de instituicdes oficiais de
ensino, das diretrizes fundamentais que caracte-
rizam a filosofia pedagdgica do sistema, tais co-
mo dedicacdo exclusiva, supervisdo adequada,
tanto qualificativa, como quantitativamente, e
programacdo cientifica de elevado padrédo.

Da instrumentacéo legal:

1 — Inexisténcia de meios legais que exijam
a qualificacdo do especialista para o exercicio
profissional. A Lei 3.268/57 confere ao médico
diplomado habilitagdo ao exercicio profissional,
ndo apenas em Clinica Geral, como em qualquer
especialidade;

2 — Descumprimento da parte de muitas Re-
sidéncias da exigéncia de se estruturarem como
curso de especializagdo, conforme estabelecem
explicitamente o Decreto 80.281/77 e a Lei
6.932/81;

3 — Inobservancia do dispositivo legal que
estabelece, para o credenciamento de Residéncia
nao vinculada ao sistema de ensino, a realizacdo
de convénio com Escola Médica ou Universidade
(art. 3.0 do Decreto 80.281/77). Na falta de re-

gulamentagdo e fiscalizacdo pela Comisssdo Na-
cional de Residéncia Médica, esse pré-requisito
torna-se inoperante;

4 — Auséncia de critérios mfnimos na avalia-
cdo da qualificagio do Residente e da outorga
do titulo de especialista, feitas pelas Sociedades
Médicas Especializadas, ou pelas préprias Resi-
déncias credenciadas;

5 — Conflitos de competéncia entre o Conse-
lho Federal de Educacdo, o Conselho Federal de
Medicina e a Comissdo Nacional de Residéncia
Médica, que tém propiciado o surgimento de for-
mas alternativas para a preparacdo do especialis-
ta, com consequliente enfraguecimento e despres-
tigio do sistema oficial.

Assim, tém sido criados Cursos de Especializa-
cdo e de Aperfeigoamento com o objetivo de
formar especialistas, que oferecem programas de
nivel geralmente inferior a Residéncia. Alguns
modelos com essas denominacGes, embora muito
proximos, ou idénticos, a Residéncia, cobram
anuidades muitas vezes elevadas, ao invés de con-
cederem bolsa de estudos. O que se procura nes-
ses casos é escamotear a Lei 6.932/81, que dis-
poe sobre conquistas trabalhistas e veda a utiliza-
¢do do nome de Residéncia Médica sem o atendi-
mento das exigéncias programdticas estabeleci-
das pela Comissdo Nacional de Residéncia Médi-
ca. Por outro lado, muitos hospitais e institui-
¢Bes de ensino, privados e plblicos, tem ofereci-
do estagios de pds-graduacdo, infringindo a Lei
3.999/61, que permite o estagio ndo remunerado
até o maximo de 6 meses.

A Resolugdo 1.082/82 do Conselho Federal
de Medicina, ao dispor sobre normas de registro,
nesse o6rgdo, de certificados de conclusdo dos
cursos de especializacdo, fixa a carga horaria em
1.800 horas, distribuida em quatro semestres,
bem como estabelece a duragdo do ensino teori-
co em 50% do total. Ja a Comissdo Nacional de
Residéncia Médica regulamenta a carga horéria
da Residéncia Médica (Curso de Especializacdo)
em 5.600 a 11.200 horas (2 a 4 anos), através
das Resolucdes 05/79, 01/81 e 17/81. O apren-
dizado tedrico é limitado'em 10 a 20% do total
(Resolucdo 05/79 da CNRM e Lei 6.932/81).

As divergéncias e conflitos se acentuam,
quando a Resolugdo 12/83 do Conselho Federal
de Educacdo, ao dispor sobre as condicbes da
validade dos certificados de Cursos de Aperfei-
coamento e Especializagdo para o Magistério
Superior no Sistema Federal, fixa a carga horaria
minima de 360 horas, das quais 60 horas devem
ser dedicadas a formacgdo diddtico-pedagbgica,
ndo excedendo de 2 anos a duragdo dos cursos.
A interpretacdo da Resolucdo tem gerado con-
trovérsias.

Na verdade, a questdo ndo se restringe a termi-
nologia, mas implica defini¢bes conceituais e fi-
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xacdo da competéncia dos diferentes 6rgdos en-
volvidos.

Como conclusdo, sugerimos, entre outras, a
adocdo das seguintes medidas:

1 — A Residéncia Médica seria reconhecida,
pelo Conselho Federal de Educagdo, como Utnica
modalidade vélida de Curso de Especializagdo,
nas especialidades definidas pela Comissdo Na-
cional de Residéncia Médica;

2 — Atribuir-se-ia ao Conselho Federal de
Medicina, exclusivamente, o registro final do
titulo de especialista, para efeito de controle do
exercicio profissional;

3 — A atual estrutura da Comissdo Nacional
de Residéncia Médica seria alterada pela Secreta-
ria da Educacdo Superior do Ministério da Edu-
cacdo, que alocaria recursos materiais e humanos
suficientes para o efetivo exercicio das atribui-
coes de requlamentagdo, supervisdo, orientacdo e
fiscalizacdo das Residéncias Médicas do Pais;

Comunicagdes /Problemas da residéncia médica

4 — Seriam fixados pelo Conselho Federal de
Educacdo os critérios de regulamentacdo do Mes-
trado no campo profissional da Medicina, no
sentido de considerar a Residéncia Médica cre-
denciada e oferecida pelas Institui¢cGes de Ensino
Superior, além de pré-requisito, como nicleo
fundamental na drea especifica do conhecimen-
to, o que implicaria a convalidacdo de créditos
para a obten¢@o daquele grau académico. As dis-
ciplinas de Pedagogia Médica, Didatica Especial,
Estudo dos Problemas Brasileiros, Metodologia
Cientifica e a elaboragdo de uma disserta¢ao, ou
tese, seriam requisitos adicionais.

Enderego do Autor:

Faculdade de Medicina

Universidade Federal de Minas Gerais
Avenida Alfredo Balena, 190 — Santa Efigénia
30000 — Belo Horizonte — MG

R. Bras. Educ. Méd., Rio de Janeiro, 9 (3): 179-181, set. /dez. 1985 181



